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pela qual ele concorreu ao cargo de prefeito, não demonstra, de forma inconteste e com o grau de robustez e certeza 
necessário, que os recorrentes, à época candidatos a prefeito e a vice-prefeito, teriam participado da conduta de promessa de 
pagamento em dinheiro em troca de votos ou anuído com ela.

2º fato  promessa de perdão de dívida em troca de voto

4. Os elementos fático-probatórios constantes do acórdão recorrido revelam que ficou comprovada a existência de estreito 
vínculo político entre o autor do oferecimento da vantagem, que ocupava o cargo de tesoureiro do Diretório Municipal do 
PSDB, partido ao qual o recorrente Orivaldo Rizzato era filiado, e os candidatos, estando, portanto, configurada a anuência dos 
recorrentes em relação à conduta consistente no perdão de dívida em troca de votos.

5. Nos termos do art. 21 da Lei 9.504/97, com a redação dada pela Lei 11.300, de 10 de maio de 2006, o candidato passou a ser 
responsável juntamente com o tesoureiro pela veracidade das informações financeiras e contábeis de sua campanha, devendo 
ambos assinar a respectiva prestação de contas. Assim, o cargo de tesoureiro do partido tem posição de destaque na 
campanha, tratando-se de pessoa de confiança do candidato ao cargo de chefe do Poder Executivo.

Recurso especial a que se nega provimento.

Ação cautelar julgada improcedente, tornando insubsistente a liminar concedida, com a comunicação da decisão, após 
publicação.

Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, em negar provimento ao recurso especial, julgar improcedente a ação 
cautelar, tornando insubsistente a liminar anteriormente concedida, e determinar a comunicação da decisão, após a publicação, 
ao Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, nos termos do voto do relator.

Brasília, 12 de fevereiro de 2019.

MINISTRO ADMAR GONZAGA  RELATOR

Composição: Ministra Rosa Weber (presidente), Ministros Luís Roberto Barroso, Edson Fachin, Jorge Mussi, Og Fernandes, 
Admar Gonzaga e Tarcisio Vieira de Carvalho Neto. Vice-Procurador-Geral Eleitoral: Humberto Jacques de Medeiros.
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Atos do Diretor-Geral

Portaria

Portaria TSE nº 236 de 26 de março de 2019.

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com base no disposto no inciso XV do art. 116 do 
Regulamento Interno e no caput do art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,

R E S O L V E:

designar CHRISTIANO JOSÉ SCHRODER BARBALHO DE OLIVEIRA, Técnico Judiciário, Área Apoio Especializado, Programação de 
Sistemas, para substituir o Chefe de Seção de Documentos Eletrônicos, Nível FC-6, da Coordenadoria de Gestão Documental, da 
Secretaria de Gestão da Informação, no período de 1º a 5.4.2019.

ANDERSON VIDAL CORRÊA

DIRETOR-GERAL
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